
I SÉRIE

ÍNDICE

Sexta-feira, 14 de julho de 2017 Número 135

Presidência da República
Decreto do Presidente da República n.º 51/2017:
Exonera o ministro plenipotenciário de 1.ª classe Bernardo Luís de Carvalho Futscher Pereira 
do cargo de Embaixador de Portugal em Dublin   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3739

Assembleia da República
Lei n.º 53/2017:
Cria e regula o Registo Oncológico Nacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3739

Lei n.º 54/2017:
Regime jurídico do contrato de trabalho do praticante desportivo, do contrato de formação 
desportiva e do contrato de representação ou intermediação (revoga a Lei n.º 28/98, de 26 de 
junho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3743

Resolução da Assembleia da República n.º 149/2017:
Recomenda ao Governo que tome medidas para valorizar e melhorar as condições de trabalho 
dos professores e educadores e proceda ao seu reposicionamento na carreira docente em função 
do tempo de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3749

Resolução da Assembleia da República n.º 150/2017:
Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Eventual para o Reforço da Transparência 
no Exercício de Funções Públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3750

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2017:
Nomeia a presidente da Comissão de Normalização Contabilística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3750

Finanças e Trabalho, Solidariedade e Segurança Social
Portaria n.º 210/2017:
Portaria que determina os valores dos coeficientes de revalorização a aplicar na atualização 
das remunerações registadas que servem de base de cálculo às pensões iniciadas durante o 
ano de 2017  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3751

Região Autónoma dos Açores
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 13/2017/A:
1.º Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para 
o ano de 2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3752



3738  Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de julho de 2017 

Nota. — Foi publicado um suplemento ao Diário da República, n.º 133, de 12 de julho 
de 2017, onde foi inserido o seguinte:

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2017:
Aprova a adoção de medidas de carácter extraordinário para fazer face aos danos provo-
cados pelos incêndios ocorridos entre os dias 17 e 21 de junho de 2017 nos municípios de 
Castanheira de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, 
Penela e Sertã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3714-(2)

Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-B/2017:
Reconhece como condições excecionais os incêndios florestais cujo início se registou no 
dia 17 de junho de 2017, que atingiram os concelhos de Castanheira de Pêra, Figueiró 
dos Vinhos, Góis, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande, Penela e Sertã   . . . . . . . . . . .  3714-(4)



Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de julho de 2017  3739

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 51/2017
de 14 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Bernardo Luís de Carvalho 
Futscher Pereira do cargo de Embaixador de Portugal em 
Dublin.

Assinado em 10 de julho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 11 de julho de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 53/2017
de 14 de julho

Cria e regula o Registo Oncológico Nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei cria e regula o Registo Oncológico 
Nacional (RON).

Artigo 2.º
Finalidades

O RON é um registo centralizado assente numa pla-
taforma única eletrónica, que tem por finalidade a reco-
lha e a análise de dados de todos os doentes oncológicos 
diagnosticados e ou tratados em Portugal Continental e 
nas regiões autónomas, permitindo a monitorização da 
atividade realizada pelas instituições, da efetividade dos 
rastreios organizados e da efetividade terapêutica, a vigi-
lância epidemiológica, a investigação e, em articulação 
com o INFARMED — Autoridade Nacional do Medica-
mento e Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), a 
monitorização da efetividade de medicamentos e dispo-
sitivos médicos.

Artigo 3.º
Registo Oncológico Nacional

1 — É obrigatório o registo na plataforma eletrónica do 
RON de todos os novos casos de diagnóstico de cancro, 
por parte de todos os estabelecimentos e serviços de saúde 
do setor público, social e privado, independentemente da 
sua natureza jurídica, localizados no Continente ou nas 
regiões autónomas, no prazo máximo de nove meses a 

contar da data do conhecimento do diagnóstico, e a pos-
terior atualização, no mínimo anual, do estádio da doença 
oncológica, das terapêuticas oncológicas usadas e do estado 
vital do doente.

2 — Os dados existentes nos Registos Oncológicos 
Regionais (ROR) são integrados no RON.

3 — Os dados do denominado registo oncológico pe-
diátrico português são integrados no RON.

4 — Os dados dos registos das regiões autónomas são 
integrados no RON, sem prejuízo das competências pró-
prias daquelas regiões na matéria.

Artigo 4.º
Recolha de dados

1 — Os dados recolhidos para tratamento no RON são 
os seguintes:

a) A identificação do nome, do sexo, da data de nasci-
mento, da morada, do número de utente, da identificação 
da instituição, do número de processo clínico, da profissão 
e da naturalidade do doente;

b) A data e os resultados dos exames efetuados, para 
diagnóstico e estadiamento, que sejam relevantes para a 
história clínica;

c) A identificação do código da Classificação Internacio-
nal da Doença (CID), na versão em vigor à data do registo 
no RON, correspondente à neoplasia diagnosticada;

d) No registo pediátrico, é aplicada a classificação pe-
diátrica atualizada para cada grupo de neoplasias;

e) A caracterização da neoplasia, não limitada à lo-
calização primária, morfologia, estadiamento, recetores, 
marcadores moleculares e marcadores tumorais, os dados 
relativos ao diagnóstico e ao estudo genético da neoplasia, 
quando aplicável;

f) A data do diagnóstico e do início do tratamento, bem 
como das várias modalidades de tratamento, como cirurgia, 
radioterapia e quimioterapia;

g) A caracterização de cada linha de tratamento;
h) O registo anual do estado geral do doente, o estado da 

neoplasia e as suas modificações, incluindo as dependentes 
dos tratamentos, e a melhor resposta obtida da neoplasia 
no fim de cada linha de tratamento;

i) A data de óbito e a causa de morte.

2 — Os dados a que se refere a alínea a) do número 
anterior, constantes do cartão de cidadão, devem ser ace-
didos, quando necessário, através de exibição do cartão 
de cidadão ou de mecanismos de leitura do mesmo, sem 
recurso à sua reprodução física e digital.

Artigo 5.º
Monitorização da efetividade terapêutica

1 — Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, no que se refere 
à recolha de dados necessários à monitorização de efetivi-
dade da utilização de medicamentos e dispositivos médi-
cos, podem ser ainda recolhidos dados para quantificação 
dos diferentes parâmetros de avaliação de resultados da 
utilização na prática clínica não experimental.

2 — Os registos de dados de monitorização da efetivi-
dade terapêutica devem ser efetuados no prazo indicado 
pelo INFARMED, I. P., para cada tipo de situação.
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Artigo 6.º
Entidade responsável pela administração do RON

1 — A entidade responsável pela administração do RON 
é o conselho de direção do Grupo Hospitalar Instituto 
Português de Oncologia Francisco Gentil (GHIPOFG), 
o qual designa um coordenador para a implementação do 
mesmo, assegurando o respetivo suporte tecnológico e a 
necessária manutenção.

2 — O coordenador referido no número anterior é um 
profissional de saúde de um dos institutos de oncologia, 
designado por um período de três anos, de forma alternada, 
entre os institutos de oncologia.

3 — O coordenador designado pelo conselho de direção 
do GHIPOFG, nos termos dos números anteriores, é a 
entidade responsável pelo tratamento de dados pessoais, 
nos termos e para os efeitos definidos na alínea d) do ar-
tigo 3.º da Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada 
pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e alterada pela Lei 
n.º 103/2015, de 24 de agosto.

Artigo 7.º
Formas de acesso

1 — O acesso ao RON é feito através de uma plataforma 
informática disponível na Rede Informática da Saúde (RIS) 
e mediante a atribuição de perfis de acesso por parte da 
entidade responsável pela administração e tratamento do 
mesmo, limitados ao estrito cumprimento das finalidades 
que justificam a atribuição de acesso.

2 — São criados os seguintes perfis de acesso:
a) O perfil de registador local, a atribuir a trabalhadores 

da saúde da instituição de saúde e por esta previamente 
identificados;

b) O perfil de registador regional, a atribuir a trabalha-
dores da saúde de cada um dos institutos de oncologia e de 
cada uma das instituições de saúde dos serviços regionais 
de saúde que coordenam os registos oncológicos das regiões 
autónomas e por estes previamente identificados;

c) O perfil de responsável pelos dados oncológicos 
regionais, a atribuir à pessoa designada por cada um dos 
presidentes dos conselhos de administração dos institutos 
de oncologia e das instituições de saúde dos serviços regio-
nais de saúde que coordenam os registos oncológicos das 
regiões autónomas, a qual deve ser um profissional com 
competências em epidemiologia, saúde pública e oncologia;

d) O perfil de responsável dos programas de rastreio 
oncológicos regionais, a atribuir à pessoa designada pela 
respetiva administração regional de saúde ou pelo serviço 
competente de cada região autónoma;

e) O perfil de gestor de saúde, a atribuir ao delegado 
de saúde regional e ao diretor do departamento de saúde 
pública das administrações regionais de saúde ou serviço 
competente de cada região autónoma;

f) O perfil de coordenador do RON, a atribuir à pessoa 
designada nos termos do n.º 1 do artigo anterior;

g) O perfil de coordenador pediátrico, a atribuir a pessoa 
designada pelo coordenador do RON;

h) O perfil de administrador, a atribuir à entidade res-
ponsável pela administração do RON e dos trabalhadores 
designados.

3 — Os perfis de acesso referidos no número anterior 
têm as seguintes permissões:

a) O perfil de registador local permite criar e modifi-
car casos, seguir o respetivo registo oncológico e extrair 

relatórios de dados agregados não identificados de toda a 
informação dos casos introduzidos na própria instituição;

b) O perfil de registador regional permite criar, mo-
dificar e apagar casos, resolver dúvidas ou incoerências, 
seguir o respetivo registo oncológico e extrair relatórios 
de dados agregados não identificados de toda a informação 
dos casos introduzidos pertencentes à sua região e aceder a 
informação estatística passível de ser obtida por pesquisa 
na base de dados;

c) O perfil de responsável pelos dados oncológicos 
regionais permite a consulta, modificação e extração de 
relatórios de dados agregados não identificados de todos 
os dados da respetiva região, a monitorização da qualidade 
desses dados, a consolidação dos mesmos e a resolução 
de conflitos de dados;

d) O perfil de responsável dos programas de rastreio 
oncológicos regionais permite a consulta de dados da res-
petiva região, referentes aos grupos nosológicos alvo do 
programa de rastreio;

e) O perfil de gestor de saúde permite aceder a informa-
ção estatística que possa ser obtida por pesquisa no RON e 
que facilite a realização de estudos epidemiológicos inte-
grados no seu âmbito, nomeadamente no que se refere aos 
rastreios oncológicos, permitindo a definição de políticas 
de saúde pública regionais;

f) O perfil de coordenador do RON permite a consulta, 
a extração de relatórios de dados agregados não identifi-
cados e a exportação de dados anonimizados de todos os 
dados constantes do RON, a monitorização da qualidade 
dos dados, a sua consolidação e a resolução de conflitos 
de dados;

g) O perfil de coordenador pediátrico permite a consulta, 
modificação e extração de relatórios de dados agregados 
não identificados de todos os casos pediátricos, a moni-
torização da qualidade desses dados, a consolidação dos 
mesmos e a resolução de conflitos de dados;

h) O perfil de administrador permite a gestão, o acom-
panhamento e o desenvolvimento da aplicação informática, 
quer em termos de perfis de acesso, como de tabelas de 
referência e administração do RON.

4 — O acesso aos dados do RON é apenas possível 
nos termos da presente lei e da Lei de Proteção de Dados 
Pessoais, aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outu-
bro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto, 
limitando -se ao estritamente necessário ao cumprimento 
das finalidades e ao cumprimento das competências que 
justificam a atribuição de acesso aos trabalhadores refe-
ridos no n.º 2.

5 — Cada utilizador envolvido no processo acede à 
plataforma eletrónica de acordo com o respetivo perfil de 
acesso, através de uma conta de utilizador e um cartão de 
identificação eletrónico com certificação digital, aos quais 
está associada uma palavra -passe pessoal, intransmissí-
vel e confidencial, podendo ser utilizado o certificado de 
autenticação do cartão de cidadão de forma a aumentar a 
segurança no acesso.

6 — Os acessos ao registo oncológico e todas as ope-
rações efetuadas são devidamente registados.

Artigo 8.º
Tratamento de dados pessoais

1 — As entidades intervenientes no tratamento de dados 
pessoais previsto na presente lei estão sujeitas ao cumpri-
mento dos princípios e regras da Lei de Proteção de Dados 
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Pessoais, aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e 
alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

2 — O tratamento de dados pessoais é realizado nos 
termos da Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada 
pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e alterada pela Lei 
n.º 103/2015, de 24 de agosto, em especial quanto ao:

a) Respeito pelas finalidades da recolha de dados para 
registo previstas no artigo 2.º;

b) Dever de sigilo por parte das pessoas que tenham 
conhecimento dos dados pessoais incluídos no RON;

c) Exercício dos direitos pelos titulares dos dados e o 
regime de acesso de terceiros não legitimado pela pre-
sente lei.

Artigo 9.º
Interconexão com outras bases de dados

1 — Para dar cumprimento às finalidades previstas 
no artigo 2.º, o RON assegura a interconexão, através de 
mecanismos automáticos de interoperabilidade, com as 
seguintes bases de dados:

a) Registos nacionais ou centrais:
i) O Registo Nacional de Utentes;
ii) O Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para 

Cirurgia;
iii) A Base de Dados Nacional de Grupos de Diagnós-

ticos Homogéneos;
iv) O Sistema de Informação dos Certificados de 

Óbito;
v) A Base de Dados da Rede Nacional de Bancos de 

Tumores;
vi) As Bases de Dados dos Rastreios Oncológicos;
vii) Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias 

de Saúde, sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 97/2015, de 1 de junho;

viii) O Sistema de Informação de Contratualização e 
Acompanhamento;

ix) O Sistema de Informação que apoie a validação da 
produção e da faturação do contrato -programa das insti-
tuições hospitalares;

x) A Plataforma de Dados da Saúde;

b) Sistemas de informação locais:
i) Os programas informáticos dos serviços de anatomia 

patológica das instituições hospitalares;
ii) Os programas de prescrição de medicamentos hos-

pitalares;
iii) Os sistemas informáticos dos serviços de radiote-

rapia;
iv) Os programas informáticos de gestão administrativa 

das instituições hospitalares;
v) Os Sistemas de Informação da Saúde: SClinico e o 

Sistema Integrado de Informação Hospitalar (SONHO) 
das instituições hospitalares.

2 — O disposto no número anterior é aplicável às ba-
ses de dados dos serviços regionais de saúde similares às 
identificadas no presente artigo.

3 — O coordenador designado pelo GHIPOFG nos 
termos do n.º 1 do artigo 6.º deve comunicar à Comis-
são Nacional de Proteção de Dados (CNPD) a forma de 
interconexão do RON com cada uma das bases de dados 
definidas nos números anteriores, incluindo os dados que 
são transmitidos.

4 — Sempre que se mostre necessário à operacionali-
zação do RON ou ao cumprimento das suas finalidades, 
o mesmo pode, nos termos da lei, articular -se com outras 
bases de dados, mediante autorização da CNPD.

5 — A interconexão entre as bases de dados não 
exclusivas em matéria de saúde deve ser efetuada, mediante 
autorização da CNPD, através da Plataforma de Interope-
rabilidade da Administração Pública (iAP), nos termos 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, 
de 18 de junho, 73/2014, de 13 de maio, que o republicou, 
e 58/2016, de 29 de agosto, e da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 42/2015, de 19 de junho.

Artigo 10.º
Segurança da informação

1 — A entidade responsável pelo tratamento de dados 
deve assegurar que a solução técnica a adotar na imple-
mentação do RON garante os mecanismos de segurança, 
proteção e privacidade dos dados pessoais, de forma ade-
quada a não permitir o acesso não autorizado aos mesmos, 
nos termos da presente lei.

2 — A solução técnica referida no número anterior não 
deve colocar em causa as finalidades do RON.

3 — O coordenador designado pelo GHIPOFG nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 6.º, enquanto entidade responsável 
pelo RON, deve adotar medidas especiais de segurança re-
feridas no n.º 1 do artigo 15.º da Lei de Proteção de Dados 
Pessoais, aprovada pela Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, e 
alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de agosto.

Artigo 11.º
Anonimização e conservação de dados

Os dados recolhidos são anonimizados no prazo de 
15 anos a contar da data do conhecimento do óbito do do-
ente, devendo ser conservados pelo período de 100 anos.

Artigo 12.º
Confidencialidade

A entidade responsável pela plataforma eletrónica do 
RON e as pessoas que, no exercício das suas funções, 
tenham conhecimento dos dados dele constantes ficam 
obrigadas ao sigilo profissional, mesmo após o termo das 
respetivas funções.

Artigo 13.º
Informação a terceiros

1 — Para fins de investigação, o acesso aos dados cons-
tantes da plataforma eletrónica do RON pode ser autori-
zado por comissão constituída pelo diretor do Programa 
Nacional para as Doenças Oncológicas, que a preside, 
pelo coordenador designado pelo GHIPOFG nos termos 
do artigo 6.º, por um representante de cada administração 
regional de saúde, por um representante de cada um dos 
serviços regionais de saúde das regiões autónomas e por um 
representante da Ordem dos Médicos, desde que, cumula-
tivamente, se encontrem devidamente anonimizados, não 
haja possibilidade de identificação do respetivo titular e 
seja reconhecido o interesse público do estudo.

2 — A comissão referida no número anterior elabora e 
aprova o seu regulamento interno.
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Artigo 14.º
Direito de acesso e retificação

É garantido ao titular dos dados, a todo o tempo, o 
direito de acesso para fins de retificação, atualização ou 
eliminação dos dados constantes do RON, nos termos da 
Lei de Proteção de Dados Pessoais, aprovada pela Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, 
de 24 de agosto, nomeadamente sempre que os mesmos 
estejam incompletos ou inexatos, mediante pedido escrito 
dirigido ao conselho de direção do GHIPOFG.

Artigo 15.º
Transferência de dados para países terceiros

A transferência de dados do RON para países terceiros 
só pode ocorrer para efeitos epidemiológicos e estatísticos, 
desde que os dados a transferir tenham sido previamente 
anonimizados, o país terceiro em questão assegure um 
nível de proteção adequado e tenha sido autorizada pelo 
conselho de direção do GHIPOFG, após parecer do coorde-
nador designado pelo GHIPOFG nos termos do artigo 6.º, 
sem prejuízo dos acordos existentes ou a celebrar pelas 
administrações regionais autónomas.

Artigo 16.º
Interoperabilidade com registos oncológicos europeus

Sempre que se mostre necessário ao cumprimento das 
finalidades previstas no artigo 2.º, o RON pode, de acordo 
com as normas e orientações definidas a nível europeu para 
esse efeito, articular -se com outros registos oncológicos 
europeus, através de mecanismos automáticos de intero-
perabilidade, mediante autorização da CNPD.

Artigo 17.º
Financiamento e incentivos

1 — No âmbito do processo de contratualização dos cui-
dados de saúde que se encontra implementado no Serviço 
Nacional de Saúde (SNS) e nos serviços regionais de saúde, 
são introduzidos mecanismos de incentivo e penalização 
associados a uma adequada prática de registo oncológico 
nos termos do disposto na presente lei.

2 — Para efeitos do número anterior, no âmbito dos 
contratos -programa a celebrar pela Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), com os hospitais, 
os centros hospitalares e as unidades locais de saúde inte-
gradas no SNS e, nas regiões autónomas, entre os serviços 
regionais de saúde e as entidades públicas prestadoras 
de cuidados de saúde, as modalidades de pagamento às 
instituições contemplam o registo do RON na atividade 
realizada.

3 — Os custos relacionados com a administração do 
RON, em matéria de prestação de serviços relativos a 
sistemas de informação e comunicação, são suportados 
pela ACSS, I. P., no âmbito do contrato -programa anual 
celebrado entre este instituto público e a SPMS — Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.

Artigo 18.º
Profissionais afetos ao registo oncológico

1 — As instituições de saúde integradas no SNS devem 
dispor dos profissionais necessários aos fins e funciona-

mento do registo oncológico nos termos da legislação em 
vigor.

2 — Aos profissionais afetos ao registo oncológico deve 
ser proporcionado o acesso a formação inicial e contínua, 
quando necessário para a prossecução das suas compe-
tências.

Artigo 19.º
Auditoria de qualidade dos dados do RON

1 — As instituições de saúde devem garantir a melhoria 
contínua da qualidade dos dados.

2 — A comissão referida no artigo 13.º procede à 
realização das auditorias internas e externas anuais, que 
considerar necessárias, à qualidade dos dados do RON e 
às suas práticas e procedimentos.

3 — Os resultados das auditorias referidas no número 
anterior são publicados no portal do SNS.

Artigo 20.º
Relatórios

1 — O responsável regional dos dados oncológicos 
elabora, até ao dia 31 de março de cada ano, um relatório 
relativo à situação verificada no ano n -2 no que respeita a:

a) Novos casos por patologia, sexo e grupo etário;
b) Taxas de incidência, brutas e padronizadas, por 

localização, sexo e grupo etário;
c) Novos casos segundo o estadiamento;
d) Novos casos por área de influência de cada uma das 

administrações regionais de saúde, de cada uma das uni-
dades territoriais correspondentes à NUTS III e por cada 
um dos Agrupamentos de Centros de Saúde;

e) Número de mortes por ano e por diagnóstico;
f) Taxas de sobrevivência aos 1, 3 e 5 anos, por diag-

nóstico e por estadiamento, para os doentes com mais de 
um ano de seguimento após a data de diagnóstico;

g) Qualidade dos dados;
h) Acessos ao registo oncológico.

2 — O coordenador do RON elabora anualmente um 
relatório que reflete a situação nacional verificada, por 
referência a um período que preferencialmente não ultra-
passe os três anos anteriores.

3 — Os relatórios referidos nos números anteriores são 
publicados no portal do SNS.

Artigo 21.º
Manual de procedimentos do RON

O GHIPOFG deve elaborar um manual do RON com 
os procedimentos e práticas aconselháveis em registo 
oncológico.

Artigo 22.º
Disposições finais e transitórias

1 — Os estabelecimentos e serviços do SNS e dos servi-
ços regionais de saúde devem regularizar o registo oncoló-
gico, no prazo máximo de nove meses, de todos os doentes 
diagnosticados até à entrada em vigor da presente lei.

2 — Os estabelecimentos e serviços dos setores social 
e privado que desenvolvam atividade no diagnóstico e 
tratamento de doenças oncológicas ficam obrigados aos 
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mesmos deveres de regularização dos seus registos onco-
lógicos e respetiva integração de dados no RON.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, o 
GHIPOFG estabelece a forma como se procede à integra-
ção dos dados do ROR no RON, definindo designadamente 
os critérios e parâmetros a seguir por cada um dos insti-
tutos de oncologia e das instituições de saúde das regiões 
autónomas responsáveis pelos respetivos ROR.

Artigo 23.º
Norma revogatória

São revogadas:
a) A Portaria n.º 35/88, de 16 de janeiro;
b) A Portaria n.º 282/88, de 4 de maio;
c) A Portaria n.º 36/93, publicada no Jornal Oficial dos 

Açores, 1.ª série, n.º 28, de 15 de julho.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de janeiro de 
2018.

Aprovada em 13 de abril de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 16 de junho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 28 de junho de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 54/2017
de 14 de julho

Regime jurídico do contrato de trabalho do praticante des-
portivo, do contrato de formação desportiva e do contrato 
de representação ou intermediação (revoga a Lei n.º 28/98, 
de 26 de junho).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o regime jurídico do con-
trato de trabalho do praticante desportivo e do contrato 
de formação desportiva, bem como o dos empresários 
desportivos.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos da presente lei entende -se por:
a) Contrato de trabalho desportivo, aquele pelo qual o 

praticante desportivo se obriga, mediante retribuição, a 

prestar atividade desportiva a uma pessoa singular ou cole-
tiva que promova ou participe em atividades desportivas, no 
âmbito de organização e sob a autoridade e direção desta;

b) Contrato de formação desportiva, o contrato celebrado 
entre uma entidade formadora e um formando desportivo, 
nos termos do qual aquela se obriga a prestar a este a forma-
ção adequada ao desenvolvimento da sua capacidade téc-
nica e à aquisição de conhecimentos necessários à prática de 
uma modalidade desportiva, ficando o formando desportivo 
obrigado a executar as tarefas inerentes a essa formação;

c) Empresário desportivo, a pessoa singular ou coletiva 
que, estando devidamente credenciada, exerça a atividade 
de representação ou intermediação, ocasional ou perma-
nente, na celebração de contratos desportivos;

d) Formando desportivo, o praticante que, tendo 
concluído a escolaridade obrigatória ou estando matricu-
lado e a frequentar o nível básico ou secundário de edu-
cação, assine contrato de formação desportiva, com vista 
à aprendizagem ou aperfeiçoamento de uma modalidade 
desportiva.

Artigo 3.º
Direito subsidiário e relação entre fontes

1 — Às relações emergentes do contrato de trabalho 
desportivo aplicam -se, subsidiariamente, as regras aplicá-
veis ao contrato de trabalho que sejam compatíveis com a 
sua especificidade.

2 — As normas constantes desta lei podem ser objeto 
de desenvolvimento e adaptação por convenção coletiva 
de trabalho que disponha em sentido mais favorável aos 
praticantes desportivos e tendo em conta as especificidades 
de cada modalidade desportiva.

Artigo 4.º
Arbitragem voluntária

Para a solução de quaisquer conflitos emergentes de 
contrato de trabalho desportivo e de contrato de formação 
desportiva, as associações representativas de entidades 
empregadoras e de praticantes desportivos podem, por 
meio de convenção coletiva, prever o recurso ao Tribunal 
Arbitral do Desporto, criado pela Lei n.º 74/2013, de 6 
de setembro.

CAPÍTULO II

Formação do contrato de trabalho desportivo

Artigo 5.º
Capacidade

1 — Só podem celebrar contratos de trabalho desportivo 
os menores que hajam completado 16 anos de idade e que 
reúnam os requisitos exigidos pela lei geral do trabalho.

2 — O contrato de trabalho desportivo celebrado por 
menor deve ser igualmente subscrito pelo seu represen-
tante legal.

3 — É anulável o contrato de trabalho desportivo cele-
brado com violação do disposto no número anterior.

Artigo 6.º
Forma e conteúdo

1 — Sem prejuízo do disposto em outras normas 
legais, na regulamentação desportiva ou em instrumento 
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de regulamentação coletiva de trabalho, o contrato de tra-
balho desportivo é lavrado em triplicado, ficando cada 
uma das partes com um exemplar e a terceira para efeitos 
de registo.

2 — O contrato de trabalho desportivo só é válido se for 
celebrado por escrito e assinado por ambas as partes.

3 — Do contrato de trabalho desportivo deve constar:

a) A identificação das partes, incluindo a nacionalidade 
e a data de nascimento do praticante;

b) A identificação do empresário desportivo que tenha 
intervenção no contrato, com indicação da parte que repre-
senta, ou a menção expressa de que o contrato foi celebrado 
sem intervenção de empresário desportivo;

c) A atividade desportiva que o praticante se obriga a 
prestar;

d) O montante e a data de vencimento da retribuição, 
bem como o fracionamento previsto no n.º 4 do artigo 15.º, 
caso o mesmo seja decidido pelas partes;

e) A data de início de produção de efeitos do contrato;
f) O termo de vigência do contrato;
g) A menção expressa de existência de período experi-

mental, quando tal for estipulado pelas partes, nos termos 
do artigo 10.º;

h) A data de celebração.

4 — Na falta da referência exigida pela alínea e) do 
número anterior, considera -se que o contrato tem início 
na data da sua celebração.

5 — Quando a retribuição for constituída por uma parte 
certa e outra variável, do contrato deverá constar indi-
cação da parte certa e, se não for possível determinar a 
parte variável, o estabelecimento das formas que esta pode 
revestir, bem como dos critérios em função dos quais é 
calculada e paga.

Artigo 7.º
Registo

1 — A participação do praticante desportivo em compe-
tições promovidas por uma federação dotada de utilidade 
pública desportiva depende de prévio registo do contrato 
de trabalho desportivo na respetiva federação.

2 — O registo é efetuado nos termos que forem estabe-
lecidos por regulamento federativo.

3 — O disposto nos números anteriores é aplicável às 
modificações que as partes introduzam no contrato.

4 — No ato do registo do contrato de trabalho despor-
tivo, a entidade empregadora desportiva deve fazer prova 
da aptidão médico -desportiva do praticante, bem como 
de ter efetuado o correspondente seguro de acidentes de 
trabalho, sob pena de recusa do mesmo.

5 — A falta de registo do contrato ou das cláusulas 
adicionais presume -se culpa exclusiva da entidade empre-
gadora desportiva, salvo prova em contrário.

Artigo 8.º
Promessa de contrato de trabalho desportivo

É válida a promessa bilateral de contrato de trabalho 
desportivo se, além dos elementos previstos na lei geral 
do trabalho, contiver indicação do início e do termo do 
contrato prometido ou a menção a que se refere a alínea b) 
do n.º 2 do artigo 9.º

Artigo 9.º
Duração do contrato

1 — O contrato de trabalho desportivo não pode ter 
duração inferior a uma época desportiva nem superior a 
cinco épocas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
podem ser celebrados por período inferior a uma época 
desportiva:

a) Contratos de trabalho celebrados após o início de uma 
época desportiva para vigorarem até ao fim desta;

b) Contratos de trabalho pelos quais o praticante des-
portivo seja contratado para participar numa competição 
ou em determinado número de prestações que constituam 
uma unidade identificável no âmbito da respetiva moda-
lidade desportiva.

3 — No caso a que se refere a alínea b) do número ante-
rior, não é necessário que do contrato constem os elementos 
referidos nas alíneas e) e f) do n.º 3 do artigo 6.º

4 — O contrato de trabalho desportivo celebrado com 
menor não pode ter duração superior a três épocas des-
portivas.

5 — Considera -se celebrado por uma época desportiva, 
ou para a época desportiva no decurso da qual for cele-
brado, o contrato em que falte a indicação do respetivo 
termo.

6 — Entende -se por época desportiva o período de 
tempo, nunca superior a 12 meses, durante o qual decorre 
a atividade desportiva, a fixar para cada modalidade pela 
respetiva federação dotada de utilidade pública desportiva.

7 — A violação do disposto nos n.os 1 e 4 determina a 
aplicação ao contrato em causa dos prazos mínimos ou 
máximos admitidos.

Artigo 10.º
Período experimental

1 — A existência de período experimental depende de 
estipulação expressa das partes.

2 — A duração do período experimental não pode exce-
der 15 dias, em caso de contrato de duração não superior a 
duas épocas desportivas, ou 30 dias, em caso de contrato 
de duração superior a duas épocas, considerando -se redu-
zida ao período máximo aplicável em caso de estipulação 
superior.

3 — O período experimental deixa de ser invocável pela 
entidade empregadora desportiva, para efeitos do disposto 
na alínea e) do n.º 1 do artigo 23.º, quando se verifique 
uma das seguintes situações:

a) Quando o praticante participe, pela primeira vez, em 
competição ao serviço de entidade empregadora desportiva, 
nas modalidades em cuja regulamentação tal participação 
impeça ou limite a participação do praticante ao serviço de 
outra entidade empregadora desportiva na mesma época 
ou na mesma competição;

b) Quando o praticante desportivo sofra lesão des-
portiva que o impeça de praticar a modalidade para que 
foi contratado e que se prolongue para além do período 
experimental;

c) Quando termine o prazo para inscrição na respetiva 
federação desportiva.



Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de julho de 2017  3745

CAPÍTULO III

Direitos, deveres e garantias das partes

Artigo 11.º
Deveres da entidade empregadora desportiva

Para além dos previstos em instrumento de regulamen-
tação coletiva, são deveres da entidade empregadora des-
portiva, em especial:

a) Proceder ao registo do contrato de trabalho despor-
tivo, bem como das modificações contratuais posterior-
mente acordadas, nos termos do artigo 7.º;

b) Proporcionar aos praticantes desportivos as condições 
necessárias à participação desportiva, bem como a partici-
pação efetiva nos treinos e outras atividades preparatórias 
ou instrumentais da competição desportiva;

c) Submeter os praticantes aos exames e tratamentos 
clínicos necessários à prática da atividade desportiva;

d) Permitir que os praticantes, em conformidade com 
o previsto nos regulamentos federativos, participem nos 
trabalhos de preparação e integrem as seleções ou repre-
sentações nacionais;

e) Proporcionar aos praticantes desportivos menores as 
condições necessárias à conclusão da escolaridade obri-
gatória;

f) Promover o respeito pelas regras da ética desportiva 
no desenvolvimento da atividade desportiva.

Artigo 12.º
Direitos de personalidade e assédio

1 — A entidade empregadora deve respeitar os direitos 
de personalidade do praticante desportivo, sem prejuízo 
das limitações justificadas pela especificidade da atividade 
desportiva.

2 — É proibido o assédio no âmbito da relação laboral 
desportiva, nos termos previstos na lei geral do trabalho.

Artigo 13.º
Deveres do praticante desportivo

Para além dos previstos em instrumento de regulamen-
tação coletiva, são deveres do praticante desportivo, em 
especial:

a) Prestar a atividade desportiva para que foi contratado, 
participando nos treinos, estágios e outras sessões prepa-
ratórias das competições com a aplicação e a diligência 
correspondentes às suas condições psicofísicas e técni-
cas e, bem assim, de acordo com as regras da respetiva 
modalidade desportiva e com as instruções da entidade 
empregadora desportiva;

b) Participar nos trabalhos de preparação e integrar as 
seleções ou representações nacionais;

c) Preservar as condições físicas que lhe permitam par-
ticipar na competição desportiva objeto do contrato;

d) Submeter -se aos exames e tratamentos clínicos ne-
cessários à prática desportiva;

e) Conformar -se, no exercício da atividade desportiva, 
com as regras próprias da disciplina e da ética desportiva.

Artigo 14.º
Direito de imagem

1 — Todo o praticante desportivo tem direito a utilizar a 
sua imagem pública ligada à prática desportiva e a opor -se a 

que outrem a use para exploração comercial ou para outros 
fins económicos, sem prejuízo da possibilidade de trans-
missão contratual da respetiva exploração comercial.

2 — Ficam ressalvados os direitos da entidade empre-
gadora desportiva quanto à imagem do coletivo dos pra-
ticantes, direitos que podem ser objeto de regulamentação 
em sede de contratação coletiva.

Artigo 15.º
Retribuição

1 — Compreendem -se na retribuição todas as presta-
ções patrimoniais que, nos termos das regras aplicáveis ao 
contrato de trabalho desportivo, a entidade empregadora 
desportiva realize a favor do praticante desportivo pelo 
exercício da sua atividade ou com fundamento nos resul-
tados nela obtidos.

2 — É válida a cláusula constante de contrato de traba-
lho desportivo que determine o aumento ou a diminuição 
da retribuição em caso de subida ou descida de escalão 
competitivo em que esteja integrada a entidade emprega-
dora desportiva.

3 — A retribuição vence -se mensalmente, até ao quinto 
dia do mês subsequente ao da prestação de trabalho, 
devendo estar à disposição do praticante desportivo na 
data do vencimento ou no dia útil anterior.

4 — As partes no contrato de trabalho desportivo podem 
decidir fracionar o pagamento das retribuições dos meses 
de junho e julho e dos subsídios de Natal e de férias, em 
número nunca inferior a 10 prestações, de montante igual, 
pagas com a retribuição dos restantes meses.

5 — Quando a retribuição compreenda uma parte 
correspondente aos resultados desportivos obtidos, esta 
considera -se vencida, salvo acordo em contrário, com a 
remuneração do mês seguinte àquele em que esses resul-
tados se verificarem.

Artigo 16.º
Período normal de trabalho

1 — Considera -se compreendido no período normal de 
trabalho do praticante desportivo:

a) O tempo em que o praticante está sob as ordens e na 
dependência da entidade empregadora desportiva, com 
vista à participação nas provas desportivas em que possa 
vir a tomar parte;

b) O tempo despendido em sessões de apuramento téc-
nico, tático e físico e em outras sessões de treino, bem como 
em exames e tratamentos clínicos, com vista à preparação 
e recuperação do praticante para as provas desportivas;

c) O tempo despendido em estágios de concentração e 
em viagens que precedam ou se sucedam à participação 
em provas desportivas.

2 — Não relevam, para efeito dos limites do período 
normal de trabalho previstos na lei geral, os períodos de 
tempo referidos na alínea c) do número anterior.

3 — A frequência e a duração dos estágios de concen-
tração devem limitar -se ao que, tendo em conta as exigên-
cias próprias da modalidade e da competição em que o 
praticante intervém e a idade deste, deva ser considerado 
indispensável.

4 — Podem ser estabelecidas por convenção coletiva 
regras em matéria de frequência e de duração dos estágios 
de concentração.
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Artigo 17.º
Férias, feriados e descanso semanal

1 — O praticante desportivo tem direito a um dia de 
descanso semanal, bem como ao gozo do período de férias 
previsto na lei, sem prejuízo de disposições mais favoráveis 
constantes de convenção coletiva de trabalho.

2 — Quando tal seja imposto pela realização de provas 
desportivas, incluindo as não oficiais, o gozo do dia de des-
canso semanal transfere -se para data a acordar entre as par-
tes ou, não havendo acordo, para o primeiro dia disponível.

3 — O disposto no número anterior é aplicável ao gozo 
de feriados obrigatórios ou facultativos.

Artigo 18.º
Poder disciplinar

1 — Sem prejuízo do disposto em convenção coletiva de 
trabalho, a entidade empregadora desportiva pode aplicar 
ao trabalhador, pela comissão de infrações disciplinares, 
as seguintes sanções:

a) Repreensão registada;
b) Sanção pecuniária;
c) Suspensão do trabalho com perda de retribuição;
d) Despedimento com justa causa.

2 — As sanções pecuniárias aplicadas a um praticante 
desportivo por infrações praticadas no mesmo dia não 
podem exceder metade da retribuição diária e, em cada 
época, a retribuição correspondente a 30 dias.

3 — A suspensão do trabalho não pode exceder, por cada 
infração, 10 dias e, em cada época, o total de 30 dias.

4 — A aplicação de sanções disciplinares deve ser prece-
dida de procedimento disciplinar no qual sejam garantidas 
ao arguido as adequadas garantias de defesa.

5 — A sanção disciplinar deve ser proporcionada à 
gravidade da infração e à culpabilidade do infrator, não 
podendo aplicar -se mais de uma pena pela mesma infração.

6 — O procedimento disciplinar prescreve decorridos 
180 dias contados da data em que é instaurado quando, 
nesse prazo, o praticante desportivo não seja notificado 
da decisão final.

CAPÍTULO IV

Cedência e transferência de praticantes desportivos

Artigo 19.º
Liberdade de trabalho

1 — São nulas as cláusulas inseridas em contrato de tra-
balho desportivo visando condicionar ou limitar a liberdade 
de trabalho do praticante desportivo após o termo do vín-
culo contratual.

2 — Pode ser estabelecida por convenção coletiva a 
obrigação de pagamento à anterior entidade empregadora 
de uma justa compensação a título de promoção ou valo-
rização de um jovem praticante desportivo, por parte da 
entidade empregadora que com esse praticante venha a 
celebrar um contrato de trabalho desportivo, após a ces-
sação do anterior.

3 — A convenção coletiva referida no número anterior é 
aplicável apenas em relação às transferências de praticantes 
que ocorram entre entidades empregadoras portuguesas 
com sede em território nacional.

4 — O valor da compensação referida no n.º 2 não po-
derá, em caso algum, afetar de forma desproporcionada, 
na prática, a liberdade de contratar do praticante.

5 — A validade e a eficácia do novo contrato não estão 
dependentes do pagamento da compensação devida nos 
termos do n.º 2.

6 — A compensação a que se refere o n.º 2 pode ser 
satisfeita pelo praticante desportivo.

7 — Não é devida a compensação referida no n.º 2 
quando o contrato de trabalho desportivo seja resolvido 
com justa causa pelo praticante ou quando este seja des-
pedido sem justa causa.

8 — Nas modalidades em que, por inexistência de 
interlocutor sindical, não seja possível celebrar convenção 
coletiva, a compensação a que se refere o n.º 2 pode ser 
estabelecida por regulamento federativo.

Artigo 20.º
Cedência do praticante desportivo

1 — Na vigência do contrato de trabalho desportivo 
é permitida, havendo acordo das partes, a cedência do 
praticante desportivo a outra entidade.

2 — A cedência consiste na disponibilização temporária 
de praticante desportivo pela entidade empregadora, para 
prestar trabalho a outra entidade, a cujo poder de direção 
aquele fica sujeito, mantendo -se o vínculo contratual inicial.

3 — Cedente e cessionário são solidariamente responsá-
veis pelo pagamento das retribuições do praticante despor-
tivo que se vencerem no período em que vigore a cedência.

4 — Em caso de não pagamento pontual da retribuição, 
o praticante deve comunicar o facto à parte não faltosa, no 
prazo de 45 dias contados a partir do respetivo vencimento, 
sob pena de desresponsabilização desta.

Artigo 21.º
Contrato de cedência

1 — Ao contrato de cedência do praticante desportivo 
aplica -se o disposto nos artigos 6.º e 7.º, com as devidas 
adaptações.

2 — Do contrato de cedência deve constar declaração 
de concordância do praticante desportivo cedido.

3 — No contrato de cedência podem ser estabeleci-
das condições remuneratórias diversas das acordadas no 
contrato de trabalho desportivo, desde que não envolvam 
diminuição da retribuição nele prevista.

Artigo 22.º
Transferência de praticantes desportivos

A transferência do praticante desportivo é regulada pelos 
regulamentos da respetiva federação dotada de utilidade 
pública desportiva, sem prejuízo do disposto nesta lei, 
nomeadamente no artigo 19.º

CAPÍTULO V

Cessação do contrato de trabalho desportivo

Artigo 23.º
Formas de cessação

1 — O contrato de trabalho desportivo pode cessar por:
a) Caducidade;
b) Revogação por acordo das partes;
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c) Despedimento com justa causa promovido pela en-
tidade empregadora desportiva;

d) Resolução com justa causa por iniciativa do praticante 
desportivo;

e) Denúncia por qualquer das partes durante o período 
experimental;

f) Despedimento coletivo;
g) Denúncia por iniciativa do praticante desportivo, 

quando contratualmente convencionada, nos termos do 
artigo 25.º

2 — A caducidade por verificação do termo opera auto-
maticamente e não confere direito a compensação.

3 — Constitui justa causa, para efeitos das alíneas c) e 
d) do n.º 1, o incumprimento contratual grave e culposo 
que torne praticamente impossível a subsistência da relação 
laboral desportiva.

4 — Por convenção coletiva pode ser estabelecido o 
direito de o praticante resolver o contrato em caso de não 
participação nas competições oficiais ao longo da época 
desportiva.

Artigo 24.º
Responsabilidade das partes pela cessação do contrato

1 — Nos casos previstos nas alíneas c) e d) do n.º 1 
do artigo anterior, a parte que der causa à cessação ou 
que a haja promovido indevidamente deve indemnizar a 
contraparte pelo valor das retribuições que ao praticante 
seriam devidas se o contrato de trabalho tivesse cessado 
no seu termo.

2 — Pode ser fixada uma indemnização de valor 
superior ao que resulta da aplicação do número anterior, 
sempre que a parte lesada comprove que sofreu danos de 
montante mais elevado.

Artigo 25.º
Denúncia por iniciativa do praticante

1 — As partes no contrato de trabalho desportivo podem 
estipular o direito de o praticante fazer cessar unilateral-
mente e sem justa causa o contrato em vigor, mediante o 
pagamento à entidade empregadora de uma indemnização 
fixada para o efeito.

2 — O montante convencionado pelas partes pode ser 
objeto de redução pelo tribunal, de acordo com a equidade, 
se for manifestamente excessivo, designadamente tendo em 
conta o período de execução contratual já decorrido.

Artigo 26.º
Responsabilidade solidária

1 — Se o praticante fizer cessar o contrato unilateral-
mente e sem justa causa, presume -se que a nova entidade 
empregadora desportiva interveio, direta ou indiretamente, 
na cessação.

2 — Se a presunção não for ilidida, a nova entidade empre-
gadora desportiva responde solidariamente pelo pagamento 
da indemnização devida pela cessação do anterior contrato.

3 — Sendo a indemnização satisfeita pela nova entidade 
empregadora desportiva, esta tem direito de regresso contra 
o praticante, na parte correspondente ao valor previsto no 
n.º 1 do artigo 24.º

4 — Sendo a indemnização satisfeita pelo praticante 
desportivo, este tem direito de regresso contra a entidade 

empregadora desportiva, na parte que exceda o valor pre-
visto no n.º 1 do artigo 24.º

Artigo 27.º
Comunicação da cessação do contrato

1 — A eficácia da cessação do contrato de trabalho 
desportivo depende da comunicação às entidades que pro-
cedem ao registo obrigatório do contrato, nos termos do 
disposto no artigo 7.º

2 — A comunicação deve ser realizada pela parte que 
promoveu a cessação, com indicação da respetiva forma 
de extinção do contrato.

3 — O vínculo desportivo tem natureza acessória em 
relação ao vínculo contratual e extingue -se com a comu-
nicação prevista no presente artigo, podendo ser registado 
novo contrato, nos termos gerais.

CAPÍTULO VI

Contrato de formação desportiva

Artigo 28.º
Capacidade

1 — Podem celebrar contrato de formação desportiva 
os jovens que tenham idade compreendida entre 14 e 
18 anos.

2 — Podem celebrar contratos de formação como enti-
dades formadoras as entidades desportivas que garantam 
um ambiente de trabalho e meios humanos e técnicos 
adequados à formação desportiva a ministrar.

3 — A verificação do disposto no número anterior é 
certificada mediante documento comprovativo a emitir pela 
respetiva federação dotada de utilidade pública desportiva 
e pode ser reapreciada a todo o tempo.

4 — A celebração do contrato depende da realização 
de exame médico, a promover pela entidade formadora, 
que certifique a capacidade física e psíquica adequada ao 
desempenho da atividade.

5 — O incumprimento dos requisitos previstos no pre-
sente artigo determina a nulidade do contrato.

Artigo 29.º
Forma

1 — O contrato de formação desportiva deve ser redu-
zido a escrito e é feito em triplicado.

2 — Os três exemplares são assinados pelo represen-
tante da entidade formadora, pelo formando desportivo e 
pelo seu representante legal, quando aquele for menor.

3 — Dos três exemplares um é para a entidade forma-
dora, outro para o formando desportivo ou seu represen-
tante legal e outro para a federação respetiva.

4 — O modelo e o conteúdo do contrato de formação 
são aprovados por regulamento federativo.

Artigo 30.º
Duração

1 — O contrato de formação desportiva tem a duração 
mínima de uma época desportiva e a duração máxima de 
três épocas desportivas.
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2 — O contrato de formação desportiva pode ser pror-
rogado, por mútuo acordo das partes, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

3 — O contrato de formação desportiva caduca, em 
qualquer caso, no final da época em que o formando des-
portivo completa 18 anos, podendo ser prorrogado, por 
acordo entre as partes, por mais uma época desportiva.

Artigo 31.º
Tempo de formação

No que respeita ao tempo de formação, feriados e 
descanso semanal do formando desportivo, é aplicável o 
regime estabelecido pela presente lei para o praticante des-
portivo, sendo ajustado de modo a permitir a frequência das 
aulas e a deslocação para o estabelecimento de ensino.

Artigo 32.º
Deveres da entidade formadora

1 — Constituem, em especial, deveres da entidade for-
madora:

a) Proporcionar ao formando desportivo os conhecimen-
tos necessários à prática da modalidade desportiva;

b) Não exigir do formando desportivo tarefas que não 
se compreendam no objeto do contrato;

c) Respeitar as condições de higiene e segurança e de 
ambiente compatíveis com a idade do formando desportivo;

d) Informar regularmente o representante legal do for-
mando desportivo sobre o desenvolvimento do processo 
de formação e, bem assim, prestar os esclarecimentos que 
lhe forem por aquele solicitados;

e) Proporcionar ao formando desportivo a frequência e 
a prossecução dos seus estudos, garantindo a não sobre-
posição da formação com o horário escolar;

f) Promover o respeito pelas regras da ética desportiva 
no desenvolvimento da atividade desportiva.

2 — A entidade formadora é responsável pela realiza-
ção de um exame médico anual, se periodicidade mais 
curta não for exigida pelo desenvolvimento do processo 
de formação, por forma a assegurar que das atividades 
desenvolvidas no âmbito da formação não resulte perigo 
para a saúde e para o desenvolvimento físico e psíquico 
do formando desportivo.

Artigo 33.º
Deveres do formando desportivo

Constituem, em especial, deveres do formando desportivo:

a) Ser assíduo, pontual e realizar as suas tarefas com 
zelo e diligência;

b) Observar as instruções das pessoas encarregadas da 
sua formação;

c) Utilizar cuidadosamente e zelar pela boa conservação 
dos bens materiais que lhe sejam confiados;

d) Conformar -se, no exercício da atividade desportiva, 
com as regras próprias da disciplina e da ética desportiva.

Artigo 34.º
Compensação por formação

A celebração, pelo praticante desportivo, do primeiro 
contrato de trabalho com entidade empregadora distinta da 

entidade formadora confere a esta o direito de receber uma 
justa compensação pela formação ministrada, de acordo 
com o disposto no artigo 19.º

Artigo 35.º
Cessação do contrato

1 — O contrato de formação desportiva pode cessar por:

a) Caducidade;
b) Revogação por mútuo acordo;
c) Resolução com justa causa, por qualquer das partes;
d) Denúncia por iniciativa do formando desportivo, 

mediante declaração escrita com aviso prévio de 30 dias.

2 — A resolução com justa causa por iniciativa da en-
tidade formadora deve ser apurada através do competente 
procedimento disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos empresários desportivos

Artigo 36.º
Exercício da atividade de empresário desportivo

1 — Só podem exercer atividade de empresário des-
portivo as pessoas singulares ou coletivas devidamente 
autorizadas pelas entidades desportivas, nacionais ou 
internacionais, competentes.

2 — A pessoa que exerça a atividade de empresário 
desportivo só pode agir em nome e por conta de uma das 
partes da relação contratual, apenas por esta podendo ser 
remunerada, nos termos do respetivo contrato de repre-
sentação ou intermediação.

3 — É vedada ao empresário desportivo a representação 
de praticantes desportivos menores de idade.

Artigo 37.º
Registo dos empresários desportivos

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os 
empresários desportivos que pretendam exercer a respetiva 
atividade devem registar -se como tal junto da federação 
desportiva, que, para este efeito, deve dispor de um registo 
organizado e atualizado.

2 — O registo a que se refere o número anterior é 
constituído por um modelo de identificação do empresá-
rio, cujas características serão definidas por regulamento 
federativo.

3 — São nulos os contratos de representação ou inter-
mediação celebrados com empresários desportivos que 
não se encontrem inscritos no registo referido no presente 
artigo.

Artigo 38.º
Contrato de representação ou intermediação

1 — O contrato de representação ou intermediação é 
um contrato de prestação de serviço celebrado entre um 
empresário desportivo e um praticante desportivo ou uma 
entidade empregadora desportiva.

2 — O contrato está sujeito a forma escrita, nele de-
vendo ser definido com clareza o tipo de serviços a prestar 
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pelo empresário desportivo, bem como a remuneração que 
lhe será devida e as respetivas condições de pagamento.

3 — No caso de contrato de representação ou inter-
mediação celebrado entre um empresário desportivo e 
um praticante desportivo, a remuneração paga pelo prati-
cante não pode exceder 10 % do montante líquido da sua 
retribuição e o dever de pagamento apenas se mantém 
enquanto o contrato de representação ou intermediação 
estiver em vigor.

4 — O contrato tem sempre uma duração determinada, 
não podendo, em qualquer caso, exceder dois anos de 
duração.

5 — O contrato caduca aquando da verificação do termo 
resolutivo estipulado, podendo ser renovado por mútuo 
acordo das partes, mas não sendo admissíveis cláusulas 
de renovação automática do mesmo.

6 — O incumprimento culposo dos deveres decorren-
tes do contrato atribui ao contraente lesado o direito de o 
resolver com justa causa e com efeitos imediatos.

7 — A parte que promover indevidamente a rutura do 
contrato deve indemnizar a outra do prejuízo que esta 
sofrer.

8 — As partes podem fixar, por acordo, o montante da 
indemnização a que se refere o número anterior.

9 — Quando o dever de indemnizar recaia sobre o prati-
cante desportivo, o respetivo montante não pode exceder o 
que resultar da aplicação do n.º 3 ao período remanescente 
do contrato.

Artigo 39.º
Limitações ao exercício da atividade de empresário

Sem prejuízo de outras limitações estabelecidas em 
regulamentos federativos nacionais ou internacionais, 
ficam inibidos de exercer a atividade de empresário des-
portivo as seguintes entidades:

a) As sociedades desportivas;
b) Os clubes desportivos;
c) Os dirigentes desportivos;
d) Os titulares de cargos em órgãos das sociedades des-

portivas ou clubes;
e) Os treinadores, praticantes, árbitros, médicos e mas-

sagistas.

CAPÍTULO VIII

Regime sancionatório

Artigo 40.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação muito grave a prestação 
de atividade com base num contrato de trabalho desportivo 
por parte de menor que não satisfaça as condições referidas 
no n.º 1 do artigo 5.º, bem como a execução de contrato 
de formação desportiva por parte de menor sem a idade 
mínima prevista no n.º 1 do artigo 28.º

2 — Constitui contraordenação grave a violação dos 
artigos 11.º e 12.º, do n.º 3 do artigo 15.º, do n.º 3 do 
artigo 16.º, do artigo 17.º, dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 18.º, 
da alínea c) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 32.º

3 — Constitui contraordenação leve a violação do n.º 2 
do artigo 5.º, dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 6.º e da parte final 
do n.º 2 do artigo 29.º

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 41.º
Modalidade contratual intermédia

Por convenção coletiva pode ser criada e regulamentada 
uma modalidade contratual entre o contrato de formação e 
o contrato de trabalho, destinada a praticantes desportivos 
com idade não superior a 21 anos.

Artigo 42.º
Nulidade

São nulas as cláusulas contratuais que contrariem o dis-
posto nesta lei ou que produzam um efeito prático idêntico 
ao que a lei quis proibir.

Artigo 43.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 28/98, de 26 de junho, alterada 
pela Lei n.º 114/99, de 3 de agosto.

Aprovada em 24 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 12 de junho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 28 de junho de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 149/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas para valorizar e me-
lhorar as condições de trabalho dos professores e educadores 
e proceda ao seu reposicionamento na carreira docente em 
função do tempo de serviço.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — No quadro das negociações em curso relativas 
ao descongelamento das carreiras e progressões dos tra-
balhadores da Administração Pública, entre os quais os 
professores e os educadores, cumprindo o compromisso 
já assumido para sua concretização em 2018:

a) Prepare atempadamente o processo de descongela-
mento e assegure o correto reposicionamento dos docentes 
que ingressaram nos quadros, de acordo com o previsto 
no n.º 3 do artigo 36.º do Estatuto da Carreira dos Edu-
cadores de Infância e dos Professores dos Ensino Básico 
e Secundário;

b) Defina as condições necessárias para que todo o 
tempo de serviço cumprido seja devidamente considerado 
para efeitos de colocação no nível salarial adequado.

2 — Quanto à reorganização dos horários de trabalho:

a) Clarifique, através de regulamentação, o que deve 
ser integrado nas componentes letiva e não letiva dos ho-
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rários dos docentes, tanto quanto à prestação de trabalho 
em estabelecimento, como à realização de trabalho a nível 
individual, respeitando o previsto no Estatuto da Carreira 
Docente;

b) Reveja o regime de redução da componente letiva, 
nomeadamente por via de antiguidade, garantindo a sua 
efetiva aplicação.

Aprovada em 19 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 150/2017

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão
Eventual para o Reforço

da Transparência no Exercício de Funções Públicas

A Assembleia da República, considerando que, por um 
lado, existem grandes dificuldades em compatibilizar o 
funcionamento da Comissão Eventual para o Reforço da 
Transparência no Exercício de Funções Públicas com a 
complexidade legislativa que as matérias em causa envol-
vem, e, por outro, que o trabalho a realizar envolve dezenas 
de diplomas que, direta ou indiretamente, deverão ter que 
ser objeto de ajustamentos ou mesmo alteração, por forma 
a criar harmonia legislativa, resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, prorrogar o seu prazo de 
funcionamento por mais 120 dias.

Aprovada em 30 de junho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 103/2017

A Comissão de Normalização Contabilística (CNC) é 
um organismo tecnicamente independente, no qual estão 
representadas, a nível nacional, as entidades públicas e 
privadas interessadas no domínio da contabilidade, e 
que tem por missão, no domínio contabilístico, emitir 
normas, pareceres e recomendações relativos ao conjunto 
das entidades inseridas no setor empresarial e setor pú-
blico, de modo a estabelecer e assegurar procedimentos 
contabilísticos harmonizados com as normas europeias 
e internacionais da mesma natureza e promover as ações 
necessárias para que as normas de contabilidade sejam 
efetiva e adequadamente aplicadas pelas entidades a elas 
sujeitas.

O Decreto -Lei n.º 134/2012, de 29 de junho, que apro-
vou o regime jurídico da organização e funcionamento 
da CNC, prevê que o respetivo presidente é nomeado 
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta do 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
de entre personalidades de reconhecida competência na 
área da contabilidade.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do regime jurídico da 

organização e funcionamento da Comissão de Normali-
zação Contabilística, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 

n.º 134/2012, de 29 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, sob proposta do Ministro das Finanças, 
Ana Maria Gomes Rodrigues para o cargo de presidente 
da Comissão de Normalização Contabilística, cuja nota 
curricular é publicada em anexo à presente resolução e da 
qual faz parte integrante.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de junho de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

Nota curricular

1 — Dados pessoais:
Nome: Ana Maria Gomes Rodrigues.
Data de nascimento: 25 de novembro de 1960.

2 — Formação académica:
Pós -Doutoramento em Contabilidade Financeira, pela 

Faculdade de Economia e Administração da Universidade 
de São Paulo (FEA -USP), 2012.

Doutora em Organização e Gestão de Empresas pela 
Universidade de Coimbra, com a informação final de 
Muito Bom com Louvor e Distinção por unanimidade. 
Desenvolveu a tese com o título «O Goodwill nas Contas 
Consolidadas: Uma Análise dos Grupos não Financeiros 
Portugueses», tendo sido orientada neste trabalho por Lúcia 
Lima Rodrigues, da Universidade do Minho, e Vicente 
Condor, da Universidade de Saragoça (Espanha).

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, em 2009.

Mestre em Economia Europeia, em 1995, com a infor-
mação final de Muito Bom por unanimidade. Desenvolveu 
a dissertação com o título «Capital de Risco — Uma Forma 
de Apoio à Atividade Empresarial», tendo sido orientada 
neste trabalho pelo Prof. Doutor Arlindo F. Santos.

Licenciada em Economia pela Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra, em 1989.

3 — Experiência profissional:
Docência universitária na Faculdade de Economia da 

Universidade de Coimbra (FEUC), no Núcleo de Admi-
nistração de Empresas, bem como em outras Unidades 
Orgânicas da Universidade de Coimbra e exteriores à Uni-
versidade de Coimbra.

Coordenação do Mestrado de Contabilidade e Finanças, 
FEUC.

Coordenação da Licenciatura de Gestão de 2004-2005 
a 2007-2008, FEUC.

Investigadora no Centro de Estudos e Investigação em 
Saúde da Universidade de Coimbra — financiado pela FCT.

Investigadora no Centro de Investigação em Contabili-
dade e Fiscalidade (CICF), do IPCA — financiado pela FCT.

Árbitro nos tribunais arbitrais tributários — Centro de 
Arbitragem Administrativa (CAAD).

Participação regular, desde 2009, em processos judiciais 
como especialista em contabilidade e fiscalidade.

Vogal do Colégio de especialidade de Contabilidade 
Financeira da Ordem dos Contabilistas Certificados.

4 — Publicações:
Autora e coautora de diversas obras na área da conta-

bilidade financeira.
Colaboradora em diversos livros e publicações cien-

tíficas.
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5 — Cargos exercidos:
Presidente da Comissão Científica da Coleção de Con-

tabilidade da Editora Almedina.
Presidente do Conselho Fiscal do CEISUC, desde 

2013.
Presidente do Conselho Fiscal do IDET, desde janeiro 

de 2014.
Presidente do Conselho Fiscal da APEU, desde maio 

de 2014.
Membro da Comissão criada pela OTOC para instalação 

da Academia da Contabilidade e Fiscalidade.
Participação da Comissão Organizadora da 1.ª Con-

ferência do Colégio da Especialidade de Contabilidade 
Financeira.

Membro Suplente da Comissão da Normalização Con-
tabilística pela OCC. 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 210/2017
de 14 de julho

As regras de revalorização das remunerações anuais 
que servem de base de cálculo das pensões encontram -se 
definidas no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 
de maio, na sua redação atual, que define e regulamenta o 
regime jurídico de proteção nas eventualidades invalidez 
e velhice do regime geral da segurança social.

Assim, nos termos do estabelecido nos n.os 1 e 5 do 
artigo 27.º do referido decreto -lei, a atualização é obtida 
pela aplicação do índice geral de preços no consumidor 
(IPC), sem habitação, às remunerações anuais relevantes 
para o cálculo da remuneração de referência.

Por seu turno, os n.os 2 e 3 do citado artigo estabelecem 
que a atualização das remunerações registadas a partir de 1 
de janeiro de 2002, para efeitos de cálculo da pensão com 
base em toda a carreira contributiva, nos termos previstos 
nos artigos 32.º e 33.º do mesmo decreto -lei, se processa 
por aplicação de um índice resultante da ponderação de 
75 % do IPC, sem habitação e de 25 % da evolução mé-
dia dos ganhos subjacentes às contribuições declaradas à 
segurança social, sempre que esta evolução seja superior ao 
IPC, sem habitação, tendo como limite máximo o valor do 
IPC, sem habitação, acrescido de 0,5 pontos percentuais.

As remunerações anuais dos trabalhadores em funções 
públicas abrangidos pelo regime de proteção social con-
vergente, para efeitos de cálculo da parcela da pensão 
designada por «P2» das pensões de aposentação e de re-
forma ao abrigo da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, 
são objeto de revalorização nos termos definidos nos n.os 2 
e 3 do artigo 27.º do citado decreto -lei.

Deste modo, compete ao Governo, no desenvolvimento 
das normas anteriormente citadas, determinar os valores 
dos coeficientes de revalorização a aplicar na atualização 
das remunerações registadas que servem de base de cál-
culo às pensões iniciadas durante o ano de 2017, os quais 
constam das tabelas que constituem os anexos I e II da 
presente portaria.

Assim, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 63.º da Lei 
n.º 4/2007, de 16 de janeiro, com a redação dada pela Lei 
n.º 83 -A/2013, de 30 de dezembro, e do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela 

Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 
de janeiro, e 10/2016, de 8 de março, manda o Governo, 
pelos Ministros das Finanças e do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Coeficientes de revalorização das remunerações anuais

Os valores dos coeficientes a utilizar na atualização 
das remunerações a considerar para a determinação da 
remuneração de referência que serve de base de cálculo das 
pensões de invalidez e velhice do sistema previdencial e 
das pensões de aposentação, reforma e invalidez do regime 
de proteção social convergente são:

a) Os constantes da tabela publicada como anexo I à 
presente portaria, que dela faz parte integrante, nas situa-
ções em que é aplicável o disposto no n.º 1, do artigo 27.º, 
do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, alterado pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, de 14 
de janeiro, e 10/2016, de 8 de março;

b) Os constantes da tabela publicada como anexo II 
à presente portaria, que dela faz parte integrante, nas si-
tuações em que é aplicável o disposto nos n.os 2 e 3 do 
artigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 
pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 
e 8/2015, de 14 de janeiro, e 10/2016, de 8 de março.

Artigo 2.º
Coeficientes de revalorização aplicáveis a outras situações

Os valores dos coeficientes constantes da tabela referida 
na alínea a) do artigo anterior aplicam -se igualmente nas 
seguintes situações:

a) Cálculo do montante do reembolso de quotizações a 
que se refere o artigo 263.º do Código Contributivo, apro-
vado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, e 42/2016, de 28 de dezembro;

b) Cálculo do montante da restituição de contribui-
ções e quotizações indevidamente pagas a que se re-
fere o artigo 269.º do Código Contributivo, aprovado 
pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pela 
Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 140 -B/2010, de 30 de dezembro, e pelas Leis 
n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 20/2012, de 14 de maio, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, e 42/2016, de 28 de dezembro;

c) Atualização das remunerações registadas relativa-
mente a trabalhadores com retribuições em dívida;

d) Atualização dos rendimentos para efeitos de atribui-
ção e renovação do complemento solidário para idosos, 
prevista no artigo 30.º do Decreto Regulamentar n.º 3/2006, 
de 6 de fevereiro, alterado pelos Decretos Regulamentares 
n.os 14/2007, de 20 de março, e 17/2008, de 26 de agosto, 
e pelo Decreto -Lei n.º 151/2009, de 30 de junho.



3752  Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de julho de 2017 

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 261/2016, de 7 de outubro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos de 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 3 de julho de 2017. — O Ministro do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 28 de março de 2017.

ANEXO I

Tabela aplicável em 2017

(n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 8/2015, 
de 14 de janeiro, e 10/2016, de 8 de março). 

Anos Coeficientes 

Até 1951   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,6426 
1952 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106,6426 
1953 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,6914 
1954 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104,7486 
1955 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,3041 
1956 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98,4492 
1957 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,8989 
1958 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95,3728 
1959 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,2419 
1960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,7644 
1961 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,0534 
1962 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,7712 
1963 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86,2193 
1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,3037 
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,5645 
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,5095 
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,6585 
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,5458 
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,8861 
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,1034 
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,8182 
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,7559 
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,2245 
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,7526 
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,2992 
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,4160 
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,1649 
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6960 
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6378 
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8386 
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,0321 
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3791 
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,8798 
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5473 
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8116 
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,4124 
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,1193 
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,8459 
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5277 
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2289 
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0007 
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8372 
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7252 
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6398 
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5753 
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5279 
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4951 
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4557 
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4230 

Anos Coeficientes 

2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3842 
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3261 
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2812 
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2403 
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2123 
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1862 
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1504 
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1236 
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0950 
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0950 
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0799 
2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0412 
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0128 
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0103 
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0103 
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0056 
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000 
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000 

 ANEXO II

Tabela aplicável em 2017

(n.os 2 e 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de 
maio, alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
e pelos Decretos -Leis n.os 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 
8/2015, de 14 de janeiro, e 10/2016, de 8 de março). 

Anos Coeficientes 

2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3217 
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2738 
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2411 
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2097 
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1717 
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1411 
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1075 
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1075 
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0878 
2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0488 
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0202 
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0127 
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0127 
2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0077 
2016 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000 
2017 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 13/2017/A

1.º Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2017

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, nos termos do artigo 41.º e do n.º 2 do artigo 42.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de 
dezembro, alterado e republicado pelos Decretos Legisla-
tivos Regionais n.os 3/2009/A, de 6 de março, e 43/2012/A, 
de 9 de outubro, aprova o 1.º Orçamento Suplementar da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
para o ano de 2017, constante dos mapas em anexo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 23 de junho de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 
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